
PORTARIA No 061/2023 

 

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete, no uso de suas 
atribuições legais; 

 

 CONSIDERANDO o disposto no art. 28, inciso III, do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Conselheiro Lafaiete; 

CONSIDERANDO o disposto no § 2º, do art. 93, do Estatuto dos Servidores Públicos do 

Município de Conselheiro Lafaiete, Lei nº 293, de 11 de junho de 1956; 

CONSIDERANDO que o trabalho remoto tornou-se uma realidade adotada em 

situações pontuais no âmbito da Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete, notadamente, 

durante a pandemia de Covid-19, como, também, durante a reforma do piso do 2º andar do 

edifício sede, onde se encontram os gabinetes dos Vereadores; 

 CONSIDERANDO que o servidor afastado do serviço por mais de 15 (quinze) dias, 

automaticamente, passa a ser de responsabilidade da Previdência Social, que concede ao 

segurado o benefício de auxílio-doença desde que este esteja impossibilitado de realizar seu 

trabalho atual ou atividade habitual, devido à doença ou acidente; 

CONSIDERANDO que o servidor, apesar de doente ou acidentado, pode não estar 

incapaz para toda e qualquer atividade relacionada às atribuições de seu cargo, sendo possível a 

realização de atividades de seu cargo por meio de trabalho remoto; 

CONSIDERANDO que o afastamento, ou licença para tratamento de saúde, não gera 

vacância do cargo, o que impede o Vereador ou a Secretaria da Câmara de contar com outra 

pessoa ocupando o cargo, bem como com toda e qualquer assessoria ou serviço que o servidor 

afastado ainda poderia prestar, em decorrência de sua doença ou acidente não tê-lo tornado 

incapaz para toda e qualquer atividade laboral; 

CONSIDERANDO que, embora os servidores lotados nos gabinetes dos Vereadores 

possam ser exonerados “ad nutum”, o fator confiança no servidor afastado ainda é determinante 

para a preferência de sua manutenção nos casos em que a incapacidade não o impeça de realizar 

toda e qualquer atividade relacionada às atribuições de seu cargo; 

CONSIDERANDO a referência de regulamentação de trabalho remoto adotado no 

âmbito da Administração Pública Federal, conforme Instrução Normativa SGP-SEGES/ME Nº 2, 

de 10 de janeiro de 2023, que em seu art. 3º estabeleceu os casos de adoção dessa modalidade; 

 



 
 

 

 

Continuação da Portaria no 061/2023... 

 

 

RESOLVE: 

Art. 1º – No âmbito da Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete, a critério da chefia 
imediata, é facultada a adoção da modalidade de teletrabalho (trabalho remoto, home office) nas 
seguintes condições em que os servidores se encontrarem, permanente ou temporariamente: 

I – pessoas com deficiência ou com problemas graves de saúde, ou que sejam pais ou 
responsáveis por dependentes na mesma condição; 

II – pessoas com mobilidade reduzida, nos termos da Lei nº 10.098, de 19 de 
dezembro de 2000; 

III – gestantes e lactantes, durante o período de gestação e amamentação; e 

IV – servidores com horário especial, nos termos dos §§ 1º ao 3º, do art. 128, da Lei 
Orgânica do Município de Conselheiro Lafaiete. 

§ 1º – A adoção da modalidade de teletrabalho deverá ser requerida pelo interessado, 
mediante requerimento acompanhado da respectiva documentação comprobatória da condição 
que justifique sua pretensão, bem como da manifestação da chefia imediata optando pela 
modalidade. 

§ 2º – Extinta a causa que permite a adoção facultativa de que trata este artigo, o 
servidor deverá retornar imediatamente à modalidade presencial. 

 

Art. 2º – A realização do serviço na modalidade de teletrabalho não constitui direito 
do servidor público e poderá ser revertida a qualquer tempo, pelos seguintes motivos: 

I – interesse da administração; 

II – inadequação do servidor ou desempenho insatisfatório; 

III – necessidade de prestação do serviço no modo presencial; 

IV – a pedido do servidor ou da chefia imediata; 

V – encerramento da situação que ensejou a autorização excepcional de que trata o 
art. 1º desta Portaria. 

 

Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA, 15 DE JUNHO DE 2023. 

 

VEREADOR OSVALDO CÉSAR DA SILVA 
– Presidente da Câmara – 

 
 

VEREADOR JOÃO PAULO FERNANDES RESENDE 
- 1º Secretário - 

VEREADOR ANGELINO CLÁUDIO PIMENTA NETO 
- 1o Tesoureiro - 

 


